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Fortaleça   a   Luta!   Filie-se   ao   Sindsep-DF! Fora Temer! revogação Da eC 95 já! LuLa LIvre!

Em mais um ataque 
ao funcionalismo 

público, o governo usurpa-
dor de Michel Temer pu-
blicou no Diário Oficial da 
União (DOU) do dia 13, a 
Instrução Normativa (IN) nº 
2, do Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento e 
Gestão (MP), que estabelece 
os procedimentos gerais em 
relação à jornada de trabalho 
dos servidores públicos fede-
rais e orienta sobre a adoção 
do banco de horas e do regi-
me de sobreaviso.  

Como ocorrido ano 
passado, com a Portaria 
291/2017 – que perdeu a efi-
cácia em 28/11/2017 –, a IN 
2/2018 apresenta as regras 
gerais para a requisição pelo 
servidor da jornada de traba-
lho reduzida com remunera-
ção proporcional. São duas 
possiblidades: de 8 horas 
diárias e 40 horas semanais 
para 6 horas ou 4 horas diá-
rias, 30 e 20 horas semanais, 
respectivamente.

De acordo com a nor-
ma, a remuneração propor-
cional será calculada sobre 
a totalidade da remuneração 

– incidindo não apenas sobre 
o vencimento básico, mas 
também sobre outras vanta-
gens percebidas, como gra-
tificações, anuênio, auxílio-
alimentação etc. A orientação 
do sindicato é que antes de 
ingressar com requerimento 
para a redução da carga ho-
rária, que o servidor solicite 
no RH do seu órgão uma si-
mulação de como ficarão sua 
remuneração, vantagens e 
benefícios.

O ato administrativo 
ainda trata da adoção do 
banco de horas para o ser-
viço público, que contabi-
liza como crédito as horas 
excedentes realizadas além 
da jornada regular e as não 
trabalhadas como débito, 
sendo que as horas arma-
zenadas não poderão exce-
der duas horas diárias; 40 
horas no mês e 100 horas 
no período de 12 meses. As 
horas acumuladas em folga 
a usufruir estão condiciona-
das ao máximo de 24 horas 
por semana e 40 horas por 
mês, mediante prévia e ex-
pressa autorização da chefia 
imediata. 

Já o sobreaviso refe-
re-se ao período em quem 
o servidor permanece à dis-
posição do órgão, em regime 
de prontidão, aguardando 
chamado, ainda que du-
rante seus períodos de des-
canso, fora de seu horário e 
local de trabalho. O detalhe 
é que somente as horas efe-
tivamente trabalhadas em 
decorrência do sobreaviso 
poderão ser compensadas, 
sendo que em nenhuma hi-
pótese as horas em regime 
de sobreaviso poderão ser 
convertidas em pecúnia. 

Para o secretário-geral 
do Sindsep-DF, Oton Pereira 
Neves, a Instrução Normati-
va vem ao encontro do pro-
jeto dos golpistas de retirar 
direitos dos trabalhadores. 
“A nossa assessoria jurídica 
já estuda medidas para der-
rubar essa norma e a direção 
do sindicato já atua nos âm-
bitos administrativo e políti-
co para revoga-la. E, caso o 
filiado se sinta prejudicado 
em seus direitos, deve pro-
curar imediatamente o sindi-
cato para as ações cabíveis”, 
afirmou Neves.  
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